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Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: PORTE ILEGAL DE ARMA DE 

FOGO DE USO RESTRITO (ARTIGO 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DA LEI 
10.926/03). SENTENÇA CONDENATÓRIA 
– PORQUE IDÔNEO E CONSISTENTE, DEVE 
PREVALECER O DEPOIMENTO JUDICIAL 
DOS POLICIAIS MILITARES, QUE FLAGRA-

RAM O RÉU PORTANDO ILEGALMENTE 
O REVÓLVER APREENDIDO (DE CALIBRE 

.32, EFICAZ E MUNICIADO, COM NU-
MERAÇÃO ELIMINADA). EXISTÊNCIA DE 
ACERVO PROBATÓRIO, CRISTALINO, RO-
BUSTO, E HARMÔNICO, EVIDENCIANDO, 
COM GRAU DE CERTEZA, QUE O ACUSADO 
PRATICOU O CRIME DESCRITO NA DENÚN-

CIA. RECURSO DESPROVIDO.   
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ACÓRDÃO 

 
Examinada a Apelação número 02973 

74-58.2022.8.19.0001, na qual é recorrente JO-

NATHA ARNOU DA SILVA, sendo recorrido o 

MINISTÉRIO PÚBLICO -, ACORDAM os De-
sembargadores que integram a 5ª Câmara Crimi-
nal, à unanimidade, nos termos do VOTO do Re-

lator, em NEGAR PROVIMENTO ao apelo. 

 
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2025. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator  
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VOTO 

 
 Satisfeitos os pressupostos de admis-

sibilidade, conheço da Apelação. 

 
DO MÉRITO 

 
Porque idôneo e consistente, deve 

prevalecer o depoimento judicial dos policiais 
militares, que flagraram o réu portando ilegal-

mente a arma de fogo apreendida (Laudo de 

fls. 270/273 – revólver, de calibre .32, eficaz e 

municiado, com numeração eliminada). Des-

tarte, assim como a prolatora da sentença, a 
cujos termos me reporto, e o Ministério Públi-

co, reputo que o acervo probatório, cristalino, 
robusto, e harmônico, evidencia, com grau de 
certeza, que o acusado praticou o crime descrito 
na denúncia. 
 

Ante o exposto, na esteira do parecer 
ministerial, DESPROVI o recurso. 

 
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2025. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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